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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
LITISPENDÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL ANTERIOR IDÊNTICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA.

I - Na origem, Fazenda Pública ajuizou execução fiscal 
para cobrar débitos tributários de ICMS. Na sentença, julgou-se extinta a 
execução, sob fundamento de litispendência, com condenação em 
honorários advocatícios por equidade. A sentença foi parcialmente 
reformada pelo Tribunal a quo, para condenar a Fazenda Pública ao 
pagamento de honorários nos percentuais mínimos do CPC.

II - O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.850.512/SP (Tema 
n. 1.076), sob a sistemática dos recursos repetitivos, definiu as seguintes 
teses: "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo."

III - No presente caso, a extinção da execução fiscal decorreu do 
reconhecimento da litispendência em função de outra execução fiscal 
idêntica anteriormente proposta. Desse modo, a controvérsia será debatida 
nessa ação anterior, isto é, o proveito econômico será definido na ação 
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anteriormente ajuizada, seja para manter a cobrança da exação ou para 
fulminá-la.

IV - Deve prevalecer o entendimento da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça de que a extinção dos embargos à execução 
fiscal por litispendência não gera proveito econômico a ser auferido, 
portanto, os honorários advocatícios devem ser fixados por apreciação 
equitativa. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.394.964/PE, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
18/4/2024; AgInt no REsp n. 2.111.389/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgInt no 
REsp n. 2.045.406/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.

V - Recurso especial provido para determinar a devolução ao 
Tribunal de origem para que fixe os honorários advocatícios por apreciação 
equitativa.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

                     Brasília, 12 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
LITISPENDÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL ANTERIOR IDÊNTICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA.

I - Na origem, Fazenda Pública ajuizou execução fiscal 
para cobrar débitos tributários de ICMS. Na sentença, julgou-se extinta a 
execução, sob fundamento de litispendência, com condenação em 
honorários advocatícios por equidade. A sentença foi parcialmente 
reformada pelo Tribunal a quo, para condenar a Fazenda Pública ao 
pagamento de honorários nos percentuais mínimos do CPC.

II - O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.850.512/SP (Tema 
n. 1.076), sob a sistemática dos recursos repetitivos, definiu as seguintes 
teses: "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo."

III - No presente caso, a extinção da execução fiscal decorreu do 
reconhecimento da litispendência em função de outra execução fiscal 
idêntica anteriormente proposta. Desse modo, a controvérsia será debatida 
nessa ação anterior, isto é, o proveito econômico será definido na ação 
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anteriormente ajuizada, seja para manter a cobrança da exação ou para 
fulminá-la.

IV - Deve prevalecer o entendimento da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça de que a extinção dos embargos à execução 
fiscal por litispendência não gera proveito econômico a ser auferido, 
portanto, os honorários advocatícios devem ser fixados por apreciação 
equitativa. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.394.964/PE, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
18/4/2024; AgInt no REsp n. 2.111.389/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgInt no 
REsp n. 2.045.406/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.

V - Recurso especial provido para determinar a devolução ao 
Tribunal de origem para que fixe os honorários advocatícios por apreciação 
equitativa.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Estado de Mato Grosso, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, a Fazenda Pública ajuizou execução fiscal, com valor da causa 

atribuído em R$ 766.238,45 (setecentos e sessenta e seis mil, duzentos e trinta e oito reais 

e quarenta e cinco centavos), em maio de 2019, tendo como objetivo a cobrança de 

débitos tributários relacionados ao ICMS.

Na sentença, julgou-se extinto o processo diante do reconhecimento da 

litispendência por ter o Estado ajuizado duas execuções fiscais idênticas, com 

condenação em honorários advocatícios por equidade no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

A apelação interposta pelo contribuinte foi provida por Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso, para fixar os honorários nos percentuais mínimos estabelecidos no art. 85, 

§ 3º, do CPC, com base no proveito econômico, que coincide com o valor da causa. O 

referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
AGRAVO INTERNO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE REJEITOU 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE PROVEU 
PARCIALMENTE RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL – 
EXTINÇÃO POR LITISPENDÊNCIA - POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS – QUANTUM - OBSERVÂNCIA AOS PERCENTUAIS DO ART. 
85, §3º, DO CPC - ARBITRAMENTO POR EQUIDADE – IMPOSSIBILIDADE  
PRECEDENTES DO STJ - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO NOVO - MERO 
INCONFORMISMO COM A CONCLUSÃO ADOTADA – RECURSO DESPROVIDO.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Estado de Mato 

Grosso interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 85, § 8º, do 

CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que, no caso de extinção da execução fiscal por 

litispendência, os honorários advocatícios devem ser fixados por critério equitativo.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.

 

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp n. 1.850.512/SP (Tema n. 1.076), sob 

a sistemática dos recursos repetitivos, definiu as seguintes teses: 

 
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 

valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de 
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

 
 

No presente caso, a extinção da execução fiscal decorreu do reconhecimento 

da litispendência em função de outra execução fiscal idêntica anteriormente proposta. 

Desse modo, a controvérsia será debatida nessa ação anterior, isto é, o proveito 
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econômico será definido na ação anteriormente ajuizada, seja para manter a cobrança da 

exação ou para fulminá-la.

Assim, adoto o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça de que a extinção da execução fiscal ou dos embargos à execução fiscal por 

litispendência não gera proveito econômico a ser auferido, portanto, os honorários 

advocatícios devem ser fixados por apreciação equitativa. Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RELAÇÃO 
JURÍDICA TRIBUTÁRIA. CONTROVÉRSIA EM AÇÃO CONEXA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.

1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida constante da certidão, 
com os encargos legais, de modo que, em regra, o "valor da condenação" e o "proveito 
econômico obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem ter correlação 
com o crédito tributário controvertido.

2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da 
causa ou não se observe proveito econômico com a extinção dos embargos à execução sem 
julgamento do mérito, os honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação 
equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto 
no § 8º desse mesmo dispositivo.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a extinção da 
execução fiscal não acarrete impacto direto na questão de fundo, vez que o crédito tributário 
é ainda objeto de controvérsia judicial nas demais ações correlatas.

4. Hipótese em que a extinção dos embargos à execução fiscal por litispendência não 
gera proveito econômico a ser auferido, aplicando-se o § 8º do art. 85 do CPC/2015 para 
fixar a verba honorária.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.394.964/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
LITISPENDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. JUÍZO DE 
EQUIDADE. OBSERVÂNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Este Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no sentido de que a extinção do 
processo, em decorrência da litispendência, autoriza a observância da regra do § 8º do art. 
85 do CPC/2015, de tal sorte que é legal o arbitramento dos honorários advocatícios de 
sucumbência em quantia certa, mediante juízo de apreciação equitativa.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Recurso Especial parcialmente provido.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.111.389/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. TRÂNSITO EM JULGADO. REGRA LEGAL EXPRESSA. 1. Tendo o 
recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 
2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Este Tribunal Superior tem orientação 
jurisprudencial no sentido de que a extinção do processo, em decorrência da litispendência, 
autoriza a observância da regra do § 8º do art. 85 do CPC/2015, de tal sorte que é  legal o 
arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência em quantia certa, mediante juízo 
de apreciação equitativa. Precedentes. 3. E, fixados em quantia certa, os juros moratórios 
incidentes sobre os honorários advocatícios de sucumbência terão como termo inicial a data 
do trânsito em julgado da decisão que os arbitrou, nos termos do § 16 do art. 85 do 
CPC/2015 e à luz da jurisprudência deste Tribunal. Precedentes. 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp n. 2.045.406/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
 

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial suscitada, 

quando a tese sustentada foi analisada no exame do recurso especial pela alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar a 

devolução ao Tribunal de origem, para que fixe os honorários advocatícios por apreciação 

equitativa, nos termos do art. 85, § 8º, do CPC.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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